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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 822/2009
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, o se-

guinte:
Considerando que a Direcção -Geral de Informática e Apoio aos Ser-

viços Tributários e Aduaneiros (DGITA) necessita celebrar um contrato 
de assistência técnica à plataforma Sun Solaris e respectivo software 
de base com a empresa Sun Microsystems (Portugal) — Técnicas de 
Informática, Sociedade Unipessoal, L.da, tendo por objectivo assegurar 
o normal funcionamento do parque informático Sun distribuído pela 
administração tributária;

Considerando que a referida contratação dará origem a encargos 
orçamentais em mais de um ano económico:

Nos termos conjugados do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, e da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, autoriza -se:

1.º A Direcção -Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários 
e Aduaneiros (DGITA) a assumir os encargos orçamentais decorrentes 
da contratação em causa, que não poderão, em cada ano económico, 
exceder as seguintes importâncias (com IVA incluído):

Ano 2009 — € 379 800;
Ano 2010 — € 407 400;
Ano 2011 — € 378 000;
Ano 2012 — € 270 000.

2.º As importâncias fixadas para 2010, 2011 e 2012 poderão ser 
acrescidas do saldo que se apurar na execução orçamental do respectivo 
ano anterior.

3.º Os encargos financeiros resultantes da execução da presente por-
taria serão satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever nos 
orçamentos da DGITA referentes aos anos económicos de 2009, 2010, 
2011 e 2012, na rubrica de classificação económica 02.02.19, «Aquisição 
de serviços — Assistência técnica».

13 de Agosto de 2009. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças, 
Carlos Manuel Baptista Lobo, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.
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 Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.º 19241/2009
Por despacho de 5 de Agosto de 2009, do Secretário de Estado da 

Administração Pública:
Paulo Pedro Pereira Oliveira, assistente técnico, afecto à Secretaria-

-Geral do Ministério das Finanças e da Administração Pública, na situa-
ção de mobilidade especial, autorizado a passar à situação de licença ex-
traordinária, pelo período de 20 anos, com início em 6 de Julho de 2009, 
nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro.

13 de Agosto de 2009. — O Secretário -Geral, José António de Men-
donça Canteiro.
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 Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários 
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Declaração de rectificação n.º 1996/2009

Rectificação e republicação do Aviso n.º 13850/2009, relativo a pro-
cedimento concursal comum para preenchimento de 9 postos de 
trabalho da categoria e carreira de técnico superior do mapa de 
pessoal da Direcção -Geral de Protecção Social aos Funcionários 
e Agentes da Administração Pública (ADSE).
1 — O Aviso n.º 13850/2009, inserto no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 130, de 5 de Agosto, foi publicado com inexactidões constantes, 
nomeadamente, do n.º 10.1.2.2, que contém os parâmetros de avaliação, 
a ponderação, a grelha classificativa e o sistema de avaliação final da 
avaliação curricular a efectuar no procedimento concursal comum para 
preenchimento de 9 postos de trabalho da categoria e carreira de técnico 

superior do mapa de pessoal da Direcção -Geral de Protecção Social aos 
Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE).

2 — Dada a extensão das rectificações a efectuar para adequar o 
teor do Aviso ao da acta da reunião de 25 de Julho de 2009 do júri do 
procedimento concursal, procede -se, em anexo, à republicação do Aviso 
n.º 13850/2009.

3 — O prazo para apresentação de candidaturas estabelecido no n.º 9.1 
do Aviso recomeça a sua contagem a partir da data da publicação da 
presente rectificação.

4 — Mantêm -se válidas todas as candidaturas já apresentadas, po-
dendo os candidatos, se assim o entenderem, entregar documentação 
complementar que eventualmente actualize ou acrescente elementos 
de informação considerados relevantes para a apreciação das suas can-
didaturas.

11 de Agosto de 2009. — Pelo Director -Geral, em substituição, o 
Subdirector -Geral, Manuel Martins das Neves Dias.

ANEXO

Aviso n.º 13850/2009

Procedimento concursal comum para preenchimento de 9 postos 
de trabalho da categoria e carreira de técnico superior

Nos termos do disposto nos n.º s 2 a 4 do artigo 6.º e no artigo 50.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e na alínea a) do n.º 1 e do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e consi-
derando não existir reserva de recrutamento junto da Direcção -Geral da 
Administração e do Emprego Público e da Direcção -Geral de Protecção 
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), 
torna -se público que, por meu despacho de 8 de Junho de 2009, proferido 
ao abrigo de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para o preenchimento 
de 9 postos de trabalho da categoria e carreira de técnico superior do 
mapa de pessoal da ADSE, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação 
prevista no artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, regu-
lamentado pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — O presente procedimento é válido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho no prazo máximo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final (reserva 
de recrutamento interna), nos termos dos n.º s 1 a 3 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Número de postos de trabalho a ocupar — 9, previstos para as 
seguintes unidades orgânicas da Direcção -Geral:

a) Referência A — Direcção de Serviços de Administração de Bene-
fícios — 6 postos de trabalho

b) Referência B — Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros — 1 posto de trabalho

c) Referência C — Gabinete de Auditoria e Planeamento — 2 postos 
de trabalho

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
4.1 — Conteúdo funcional — Postos de trabalho na categoria e car-

reira de técnico superior, para as Direcções de Serviços de Administração 
de Benefícios, Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros e 
Gabinete de Auditoria e Planeamento, caracterizados pelo exercício de 
funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação 
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, 
que fundamentam e preparam a decisão, com responsabilidade e autono-
mia técnica, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, 
concretizadas, nomeadamente, na elaboração de pareceres e projectos 
com diversos graus de complexidade e execução de outras actividades 
de apoio geral ou especializado nas áreas de actuação comuns, instru-
mentais e operativas dos órgãos ou serviços e a que correspondem, 
designadamente, as seguintes actividades:

A — Direcção de Serviços de Administração de Benefícios (DSAB)
Gestão do subsistema de saúde nas vertentes de processamento e con-

ferência de cuidados de saúde e processamento de comparticipações em 
regime livre; gestão, análise e estudo nas vertentes da rede de prestadores 
convencionados, celebração, suspensão e revisão de acordos; elaboração 
de propostas de regras e montantes de comparticipação em regime livre, 
publicação e divulgação de tabelas de comparticipação

B — Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros (DSAF)
Elaboração e análise de relatórios financeiros e prestação de contas; 

análise e gestão da dívida de clientes; preparação do orçamento e conta 
de gerência.




